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O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º. A presente Lei dispõe sobre as relações de trabalho em atos de terceirização 
e na prestação de serviços a terceiros no setor privado e nas sociedades de 
economia mista. 

Art. 2º. Para fins de aplicação desta lei, consideram-se os seguintes conceitos de 
terceirização, tomadora e prestadora de serviços: 

I - terceirização é a transferência da execução de serviços de uma pessoa jurídica 
de direito privado ou sociedade de economia mista para outra pessoa jurídica de 
direito privado;   

II - tomadora é a pessoa jurídica de direito privado ou sociedade de economia mista 
que contrata serviços de outra pessoa jurídica prestadora; 

III - prestadora é a pessoa jurídica de direito privado que exerce atividade 
especializada e que, assumindo o risco da atividade econômica, contrata, assalaria e 
comanda a prestação de serviços para uma tomadora. 

Art. 3º. É proibida a terceirização da atividade-fim da empresa.  

§ 1º -  Entende-se por atividade fim, o conjunto de operações, diretas e indiretas que 
guardam estreita relação com a finalidade central em torno da qual a empresa foi 
constituída, está estruturada e se organiza em termos de processo de trabalho e 
núcleo de negócios. 

§ 2º - Na atividade fim  da empresa não será permitida a contratação de pessoa 
jurídica, devendo tais atividades serem realizadas somente por trabalhadores 
diretamente contratados com vínculo de emprego. 

Art. 4º A empresa que pretenda terceirizar serviços informará ao sindicato respectivo 
da sua categoria profissional, com no mínimo seis meses de antecedência, sobre os 
projetos de terceirização. 

§ único. No ato de comunicação dos projetos, a empresa deverá fornecer ao 
sindicato da categoria profissional, dentre outras, as seguintes informações: 

I – os motivos da terceirização; 

II - os serviços que pretende terceirizar; 

III – o número de trabalhadores diretos e indiretos envolvidos na terceirização; 

IV – a redução de custos pretendida; 

V – os locais de prestação dos serviços;   
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VI – que prestadoras pretende contratar para executar os serviços, exceto empresas 
de economia mista, por terem regulamentação própria. 

Art. 5º No contrato de prestação de serviços firmado entre a tomadora e a 
prestadora deverá constar a especificação dos serviços a serem executados e seu 
prazo de duração. 

Art. 6º A tomadora deverá exigir da prestadora e manter sob sua guarda, para fins 
de controle e fiscalização, cópia dos seguintes documentos: 

a) comprovação do Registro da prestadora na Junta Comercial; 

b) comprovação do capital social integralizado da prestadora, suficiente para garantir 
a satisfação dos direitos e créditos trabalhistas, inclusive na rescisão; 

c) comprovação de entrega da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) pela 
prestadora; 

d) Certidão Negativa de Débito Previdenciário (CND) pela prestadora; 

e) comprovação da propriedade do imóvel-sede ou recibo referente ao último mês, 
relativo ao contrato de locação da prestadora; 

f) inscrição da prestadora no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) da 
Secretaria da Receita Federal; 

g) comprovação pela prestadora de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FGTS) expedida pela Caixa Econômica Federal; 

h) certidão negativa de infrações trabalhistas pela prestadora, expedida pelos órgãos 
locais do Ministério do Trabalho e Emprego; 

i) acordo coletivo ou convenção coletiva. 

Parágrafo Único: Os itens d, g e h deverão ser entregues mensalmente pela 
prestadora. 

Art. 7º - Dependendo da natureza dos serviços contratados, a sua prestação poderá 
desenvolver-se nas instalações físicas da tomadora ou em outro local, respeitadas, 
em quaisquer das hipóteses, as seguintes exigências: 

I – não haverá distinção de salário, jornada, benefícios, ritmo de trabalho e 
condições de saúde e de segurança entre os empregados da tomadora e os 
empregados da prestadora que atuem nas instalações físicas da tomadora ou em 
outro local por ela determinado; 
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II – a tomadora será responsável em garantir aos empregados da prestadora, 
enquanto estes estiverem a seu serviço, os gastos com o deslocamento, bem como, 
com as acomodações destinadas ao trabalhador terceirizado deslocado do lugar 
onde iniciou a prestação do serviço;   

III - é vedado à tomadora manter empregado em atividade diversa daquela para a 
qual foi contratado pela prestadora;  

IV - os empregados da prestadora não poderão ser subordinados ao comando 
disciplinar e diretivo da tomadora;  

V - a tomadora não poderá exigir a pessoalidade na prestação de serviços. 

Art. 8º É proibida a contratação de prestadoras constituídas com a finalidade de 
fornecer mão-de-obra, ressalvados os casos de trabalho temporário, serviços de 
vigilância e asseio e conservação. 

Art. 9º - A tomadora é solidariamente responsável, independentemente de culpa, 
pelas obrigações trabalhistas, previdenciárias e quaisquer outras decorrentes do 
contrato de prestação de serviços, inclusive nos casos de falência da prestadora. 

§ 1º.  A prestadora é obrigada a fornecer, mensalmente, à tomadora comprovação 
do pagamento dos salários, do recolhimento das contribuições previdenciárias e do 
FGTS, bem como cópia das respectivas guias de recolhimento, devendo tais 
informações e documentos serem fornecidos pela prestadora ou tomadora aos 
sindicatos das categorias profissionais sempre que por eles solicitados. 

§ 2º. A tomadora assegurará o pagamento imediato de salários, 13º salário, férias 
com o terço constitucional e recolhimento de FGTS, sempre que a prestadora deixar 
de cumprir estas obrigações com seus trabalhadores. 

Art. 10. Haverá vínculo empregatício entre a tomadora e os empregados da 
prestadora, sempre que presentes os elementos previstos no artigo 3º da 
Consolidação das Leis do Trabalho, que caracterizam a relação de emprego - 
ressalvados os casos que exigem concurso público para a sua admissão, sem 
prejuízo do previsto no caput e § 1º  do artigo 9º. 

Art. 11. Será assegurado aos sindicatos das categorias profissionais representarem 
os empregados administrativa e judicialmente, na qualidade de substituto 
processual, com o objetivo de assegurar o cumprimento do disposto nesta Lei.  

Art. 12. Será constituída Comissão formada por representantes das empresas 
prestadoras, contratadas e sindicatos de trabalhadores  para acompanhamento dos 
contratos de prestação de serviços. 

Art. 13. O descumprimento do disposto nesta Lei sujeita os infratores (tomador e 
prestador) ao pagamento de multa percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor 
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do contrato de terceirização em favor do trabalhador prejudicado, se movida por este 
Reclamação Trabalhista perante a Justiça do Trabalho. 

§ 1º. No caso de reincidência o valor percentual da multa será de 15% (quinze por 
cento). 

§ 2º. No caso de ações coletivas movidas pelo Ministério Público do Trabalho, 
entidades sindicais ou em caso auto de infração lavrado por Auditor Fiscal do 
Trabalho, a multa será cobrada por trabalhador prejudicado e revertida ao Fundo de 
Amparo do Trabalhador. 

Art. 14.  Os contratos de prestação de serviços em vigor na data da vigência desta 
Lei terão o prazo de noventa dias, a contar de sua publicação, para se adequar às 
exigências nela contidas, exceto a estabelecida no artigo 4º. 

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
JUSTIFICATIVA 

Este Projeto de Lei tem como objetivo a definição da terceirização, assegurando a 
dignidade no trabalho. Com base nas experiências vividas pelos trabalhadores e 
dirigentes sindicais, é que a  Central Única dos Trabalhadores elaborou algumas 
premissas que foram transformadas em proposições na forma deste Projeto de Lei. 

No Brasil, não existe uma legislação específica que regule a terceirização. A Súmula 
331 do TST é hoje a principal referência jurídica no assunto. A referida Súmula 
estabelece que a contratação de mão-de-obra por empresa interposta é ilegal, à 
exceção do trabalho temporário, serviço de vigilância, conservação/limpeza e os 
serviços especializados ligados à atividade-meio da tomadora.  Entretanto, cabe 
dizer que as decisões judiciais são contraditórias quanto à sua interpretação. 

Nos últimos anos, a terceirização tem avançado das atividades de apoio para áreas 
habitualmente relacionadas à atividade principal da empresa.  

A suposta redução de custos tem sido acompanhada muitas vezes de diversos 
problemas trabalhistas, entre os quais: redução de postos de trabalho; redução de 
remuneração e benefícios, incremento de jornadas; insalubridade; aumento de 
acidentes de trabalho; redução fraudulenta de custos, com a subordinação direta e 
pessoal do empregado terceirizado à empresa contratante; ausência de 
responsabilidade subsidiária e solidária da empresa contratante, entre outros.  

Tais premissas nos levam a concluir pela importância do Projeto de Lei ora 
apresentado. É sabido que a terceirização ao invés de proporcionar um bem, tem 
causado, em alguns casos, graves problemas no aspecto da qualidade e sobretudo 
nas condições de trabalho. 
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Nesse sentido é que nós acreditamos na sensibilidade e na responsabilidade dos 
parlamentares para que se cumpra a missão social do trabalho.  

E essas são as razões pelas quais contamos com o apoio dos Ilustres Pares para a 
aprovação da presente proposição. 

Sala das Sessões, em  12     de julho de 2007. 

Deputado  Vicentinho 
PT-SP 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943 
 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

 

TÍTULO I 
 INTRODUÇÃO  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 3º Considera-se empregado toda pessoa física que prestar serviços de 

natureza não eventual a empregador, sob a dependência deste e mediante salário. 

Parágrafo único. Não haverá distinções relativas à espécie de emprego e à 

condição de trabalhador, nem entre o trabalho intelectual, técnico e manual. 

 

Art. 4º Considera-se como de serviço efetivo o período em que o empregado 

esteja à disposição do empregador, aguardando ou executando ordens, salvo disposição 

especial expressamente consignada. 

Parágrafo único. Computar-se-ão, na contagem de tempo de serviço, para efeito 

de indenização e estabilidade, os períodos em que o empregado estiver afastado do trabalho 

prestando serviço militar e por motivo de acidente do trabalho. 

* Parágrafo único acrescentado pela Lei nº 4.072, de 16/06/1962. 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 9º Serão nulos de pleno direito os atos praticados com o objetivo de 

desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação dos preceitos contidos na presente Consolidação. 

 

Art. 10. Qualquer alteração na estrutura jurídica da empresa não afetará os direitos 

adquiridos por seus empregados. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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PROJETO DE LEI N.º 6.832, DE 2010 
(Do Sr. Paulo Delgado) 

 
Dispõe sobre a contratação de serviços terceirizados por pessoa de 
natureza jurídica de direito privado. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL 1621/2007 
 

 
Art. 1º Os contratos de prestação de serviços terceirizados, assim considerados aqueles 

executados por uma contratada, pessoa jurídica especializada, para uma contratante pessoa 

jurídica ou física, serão pactuados na forma desta Lei. 

 Parágrafo único. Considera-se pessoa jurídica especializada aquela que possua 

conhecimento específico e utilize profissionais qualificados para a consecução de sua 

atividade. 

 

 Art. 2º O contrato de prestação de serviços terceirizados deverá possuir cláusulas com 

as seguintes disposições: 

 

I. A especificação dos serviços a ser executados; 

II. Prazo de vigência de, no máximo, cinco anos; 

III. Comprovação, pela contratada a contratante, do cumprimento das obrigações 

trabalhistas relativas aos empregados que participarem da execução dos 

serviços, que devem ser individualmente identificados, e ainda o 

monitoramento do contrato pela contratante, em conformidade com o 

regulamento previsto no art. 12; e 

IV. Resolução do contrato, quando identificado o inadimplemento das obrigações 

trabalhistas. 

Parágrafo único. Será nula de pleno direito a cláusula contratual que proíba ou 

imponha condição a contratação de empregados da contratada pela contratante. 

 

Art. 3º Integrarão o contrato de prestação de serviços terceirizados os seguintes 

documentos comprobatórios da regularidade da contratada, dentre outros que possam ser 

exigidos pela contratante: 

 

I. Registro como pessoa jurídica, na forma da lei;  
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II. Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do Ministério da 

fazenda; 

III. Alvará de localização e funcionamento; 

IV. Comprovante de entrega da última Relação Anual de Informações Sociais – 

RAIS devida; 

V. Certidão Negativa de Débito – CND ou certidão Positiva de Débitos com efeito 

negativo – CPD-EN, da Previdência Social; 

VI. Certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – 

FGTS; 

VII. Contrato Social atualizado, com capital social considerado, pela contratante, 

compatível com a execução do serviço. 

Art. 4º O contrato de prestação de serviços terceirizados será regido pelas disposições 

gerais dos contratos, exceto se, na prestação de serviços, ficar configurada, judicialmente, 

relação de emprego, nos termos do caput do art. 3º da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

 

Art. 5º A contratante será solidariamente responsável pelas obrigações e deveres 

trabalhistas durante o período e nos limites da execução do serviço contratado, inclusive se 

houver subcontratação de serviços, nos termos do art. 6º. 

 

§1º A responsabilidade solidária transmudar-se-á para subsidiária se a contratante 

comprovar que na celebração e durante a vigência do contrato cumpriu o disposto nos arts. 2º, 

3º e 7º, especialmente se houver rompimento do contrato nos termos do inciso IV do art. 2º. 

 

§ 2º A imputação de responsabilidade solidária ou subsidiária refere-se ao pagamento 

de direitos e cumprimento de obrigações trabalhistas, sem gerar vínculo empregatício entre a 

contratante e o empregado da contratada. 

 

Art. 6º A contratada poderá subcontratar a realização de parte dos serviços 

terceirizados, desde que previsto no contrato originário firmado com a contratante, que deverá 

exercer, na subcontratação, a obrigação prevista no inciso III do art. 2º. 

 

Parágrafo único. O contrato de subcontratação será regido pelas disposições desta lei, 

cabendo a contratada assumir todos direitos e obrigações de contratante. 

 

Art. 7º o local da prestação de serviços deverá ser especificado no contrato e, quando o 

serviço for executado em suas dependências, deverá a contratante: 
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I- manter ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em condições 

adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho; e 

 

II- assegurar aos empregados da contratada, se esta não o fizer, o acesso às instalações 

disponíveis a seus empregados, no que se refere a alimentação, transporte, atendimento 

ambulatorial e condições sanitárias. 

 

Art. 8º Aos empregados da empresa contratada serão assegurados os direitos 

instituídos em convenção coletiva celebrada pelo sindicato representativo da categoria 

profissional respectiva. 

 

Art. 9º A contratação de prestação de serviços terceirizados com empresa não 

especializada configura locação e fornecimento de mão-de-obra, improtando na existência de 

relação de emprego entre os empregados contratados e a contratante, salvo nos casos de 

serviços terceirizados regidos por lei própria. 

Art. 10º O descumprimento do disposto no parágrafo único do art. 1º, nos arts. 2º, 3º e 

caput do art. 6º, implicará a aplicação de multa administrativa, à contratante e a contratada, no 

valor de R$ 1.000,00 (um mil reais) por trabalhador envolvido, dobrado na reincidência. 

 

Parágrafo único. O descumprimento das obrigações previstas no art. 7º implicará a 

aplicação de multa administrativa, a contratante, no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) por 

trabalhador envolvido, dobrado na reincidência. 

 

Art. 11º O processo de fiscalização, de autuação e de imposição de multas regerse-á 

pelo disposto no Título VII da Consolidação das Leis do Trabalho. 

 

Art. 12º Caberá ao Ministério do trabalho e Emprego editar normas regulamentares 

necessárias a execução desta Lei, assim como instruções a fiscalização. 

 

Art. 13º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICATIVA 

 

Há um grave descompasso entre a realidade da terceirização, fenômeno irreversível de 

organização da produção, e sua regulamentação pela legislação trabalhista.  O que  preocupa a 

trabalhadores, empresários, Ministério do Trabalho e todos os que se preocupam com a 

modernização e segurança das relações de trabalho e emprego. 

O artigo 170, parágrafo único, da Constituição da República é claro ao assegurar o livre 

exercício de qualquer atividade econômica e, por conseguinte, de qualquer trabalho, ofício ou 

profissão. 

Nesse mesmo sentido, o artigo 421 do Código Civil assegura a liberdade de contratar, 

disposição esta fundada no princípio da autonomia da vontade. É de se destacar, ainda, que os 

artigos 593 e seguintes do Código Civil disciplinam e regulamentam a prestação de serviços, 
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assegurando, dentre outros aspectos, que “toda a espécie de serviço ou trabalho lícito, 

material ou imaterial, pode ser contratada mediante retribuição”. 

Ocorre que a norma constitucional e os dispositivos do Código Civil vêm sendo ultrapassados 

por súmulas, portarias, enunciados e autuações de órgãos públicos que, sistematicamente, 

desconsideram os princípios da livre iniciativa, da autonomia da vontade e da licitude das 

atividades empresariais. 

Pode-se dizer, portanto, que são abusivas, ilegais e inconstitucionais as ações trabalhistas que 

tenham por base a definição do que sejam os objetivos e as atividades principais e secundárias 

de uma empresa, bem como aquelas passíveis de terceirização. 

Em verdade, essas ações trabalhistas abusivas, ilegais e inconstitucionais são decorrentes do 

fato de que o Brasil, até o momento, não regulamentou, por lei específica, a contratação de 

serviços terceirizados. Esse quadro revela-se extremamente preocupante, haja vista que é cada 

vez menor o número de empresas que mantêm as tradicionais estruturas verticalizadas, 

realizando todas as tarefas inerentes ao processo produtivo. 

A atual complexidade dos arranjos produtivos e a busca cada vez maior por especialização e 

produtividade criaram novas ferramentas de gestão empresarial, nova divisão do trabalho e 

nova tendência no mercado. É fato, a maioria das empresas compra de outras empresas grande 

parte dos itens que compõem seus produtos finais. Trata-se, assim de uma verticalização 

virtual. Isso vale para todos os setores da atividade econômica. 

Logo, a inexistência de uma lei que discipline, de forma contemporânea, a terceirização de 

atividades e os correspondentes mecanismos de controle empurra o Brasil para uma 

terceirização mal feita. Até agora, é apenas o enunciado 331 do TST que, suprindo o 

indesejável vácuo legal, regulamenta, sob o prisma do Direito do Trabalho, o processo de 

terceirização. 

A conseqüência imediata é o engessamento do mercado de trabalho, que limita sua expansão, 

favorecendo o desemprego e a informalidade. 

Preocupa ainda o inchaço cada vez maior dos quadros de pessoal das empresas estatais e dos 

órgãos públicos bem como a existência de conflitos desnecessários em virtude da apontada 

inexistência de um marco regulatório que crie a relação terceirizada protegida, tanto para o 

trabalhador como para as empresas envolvidas. 

Com o objetivo de colaborar para o combate a terceirização aviltante e fixar limites legais que 

impeçam a fiscalização arbitrária – eliminando a insegurança jurídica que gera o impagável 

passivo trabalhista – propõe-se este Projeto de Lei sobre a terceirização protegida em torno 

dos seguintes princípios, que passamos a elencar: 

1- Cuidado com o parceiro: a terceirização deve ser vista como uma parceira entre as 

empresas, devendo ser plenamente esclarecidas e definidas as responsabilidades de cada uma 

das partes. Portanto, a tomadora deverá selecionar os seus possíveis parceiros, conferindo a 

sua qualificação empresarial para o serviço; 

2- Segurança jurídica: deve-se sair do campo da Jurisprudência e ir para o campo da lei 

da livre possibilidade de contratação, Lei da terceirização protegida (enunciados e leis sobre o 

assunto: 239, 331 e leis 6.019; 70102). O objetivo dessa lei deve ser o seguinte: decidindo 
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terceirizar que o faça bem feito, protegendo os direitos trabalhistas e previdenciários. É 

preciso zelar pelo cumprimento do contrato e assegurar o pleno respeito à competência da 

Justiça do Trabalho para efeito de reconhecimento de vínculo empregatício. A nova lei busca, 

ainda, estabelecer requisitos mínimos para a qualificação de empresas terceirizadas: 

idoneidade, capital mínimo, especialização, legalidade fiscal e tributária; 

3- Responsabilidade subsidiária: definir as responsabilidades do contratante sobre o 

contratado, preservando a autonomia empresarial. Sinalizar com a possibilidade de co-

administração do contrato e responsabilidade subsidiária (a responsabilidade solidária pura e 

simples livra a contratada da repartição de riscos resultados de sua própria inépcia, quando 

houver). 

4- Proteção dos direitos dos trabalhadores: fiscalização ativa do cumprimento das 

Normas Regulamentadoras – NR’s pelos órgãos competentes (DRT, MPT, Sindicatos) com 

objetivo de melhorar o ambiente de trabalho, e de proteção à saúde e segurança do trabalhador 

e reverter os índices de acidentes dos terceirizados em relação aos trabalhadores do quadro 

próprio, estabelecer novos patamares para renovação do contrato e remuneração. 

5- Especialização e eficiência: permitir a terceirização de atividades que sejam inerentes 

e necessárias para a produção das empresas, guiar a terceirização por critérios de qualificação 

empresarial, norteada pelos seguintes princípios: contratação para eficiência, eficácia, e 

segurança. Manter o controle de gestão, decisão e competência da Contratante. Pleno 

cumprimento das exigências legais pela Contratada. Uso de tecnologias compatíveis. 

Confiabilidade, respeito e senso de responsabilidade entre contratantes e contratados tanto na 

relação entre trabalhadores das empresas como entre seus empresários (padrão de qualidade, 

treinamento, empreendedorismo, investimento em tecnologia e aperfeiçoamento, cálculo 

adequado e justo da estrutura de preços. Atenção as reivindicações sindicais diminuindo 

atritos. Buscar a melhor qualificação da mão-de-obra nessa que é uma nova e promissora área 

de expansão do mercado de trabalho. 

6- Geração de empregos e de receita pública. A terceirização orientada pelos 

princípios acima enunciados contribuirá para maior geração de empregos – e empregos 

formais – o que ajudará a combater a extensa informalidade que domina o mercado de 

trabalho. 

Sala das Sessões 23 de fevereiro de 2010. 

Deputado PAULO DELGADO 

 

 

PROJETO DE LEI N.º 3.257, DE 2012 
(Da Sra. Erika Kokay) 

 
Dispõe sobre os direitos dos trabalhadores nas contratações de serviços 
terceirizados. 
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DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL 1621/2007 
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta lei dispõe sobre os direitos dos trabalhadores 

nas contratações de serviços terceirizados por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado. 

Art. 2º A contratação de serviços terceirizados implica a 

responsabilidade subsidiária do tomador de serviços quanto aos direitos 

trabalhistas e previdenciários. 

Art. 3º A empresa tomadora dos serviços deduzirá do 

valor mensal devido à prestadora importância: 

I – suficiente para a formação de provisão que garanta o 

pagamento das seguintes parcelas: 

a) décimo terceiro salário; 

b) férias, abono de férias e acréscimo remuneratório 

previsto no art. 7º, inciso XVII, da Constituição Federal; e 

c) aviso prévio e demais direitos rescisórios 

II – correspondente aos depósitos a que se referem os 

arts. 15 e 18 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, que dispõe sobre o 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), pelos quais o tomador dos 

serviços passa a ser responsável. 

Art. 4º As importâncias correspondentes aos incisos I e II 

do art. 3, valores provisionados para o pagamento das férias, 13º salário e 

rescisão contratual dos trabalhadores da empresa contratada, serão 

depositados pela Administração em conta vinculada específica, que 
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somente será liberada para o pagamento direto dessas verbas nas datas e 

prazos estabelecidos nesta Lei ou no Edital. 

Art. 5º O contrato de prestação de serviços terceirizados 

conterá expressamente, entre outras, as seguintes cláusulas: 

I – a obrigação de o prestador encaminhar ao tomador 

dos serviços o demonstrativo dos valores pagos a cada trabalhador, até três 

dias após o prazo para o pagamento dos salários previsto no art. 459 da 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943; 

II – a autorização do prestador dos serviços para que, 

sem prejuízo de outras sanções cabíveis, seja deduzido do valor que lhe é 

devido pelo tomador o montante correspondente aos salários e demais verbas 

devidas aos trabalhadores, quando ocorrer atraso superior a cinco dias ou 

inadimplemento do cumprimento dessas obrigações; 

III – a previsão de que a plena execução do contrato fica 

condicionada à comprovação, pela contratada, do pagamento integral de todas 

as obrigações trabalhistas e previdenciárias. 

Art. 6º A Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, passa a 

vigorar acrescida do seguinte artigo: 

“Art. 18-A. Na contratação de serviços terceirizados, o 
tomador dos serviços é o responsável pelos depósitos a 
que se referem os arts. 15 e 18 desta Lei, encargos 
previdenciários e direitos rescisórios.” 

Art. 7º O § 1º do art. 71 da Lei nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 71. .............................................................................. 

§ 1º . Com exceção dos direitos trabalhistas, a 
inadimplência do contratado, com referência aos 

encargos fiscais e comerciais, não transfere à 
Administração Pública a responsabilidade por seu 
pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou 
restringir a regularização e o uso das obras e edificações, 
inclusive perante o Registro de Imóveis. 
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...................................................................................” (NR) 

Art. 8º O descumprimento do previsto nesta lei sujeita o 

infrator a multa administrativa de R$ 1.000,00 (hum mil reais) por trabalhador 

prejudicado. 

Art. 9º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

 

Em outubro de 2011, apresentamos no Plenário desta 

Casa o Projeto de Lei nº 2.603, que acrescenta o art. 56-A à Lei nº 8.666, de 21 

de junho de 1993, para dispor sobre a garantia nas contratações de serviços 

terceirizados. 

Nosso objetivo, na ocasião, foi o de alterar a Lei das 

Licitações e Contratos para determinar a exigência de garantia para as 

provisões de encargos trabalhistas relativas a férias, décimo terceiro salário e 

multa do FGTS por dispensa sem justa causa. Com isso, acreditávamos que a 

conversão da nossa proposta em lei poderia prevenir a repetição de situações 

socialmente dramáticas para os trabalhadores terceirizados, que 

cotidianamente veem as empresas em que trabalham encerrarem suas 

atividades sem o adimplemento dos direitos trabalhistas decorrentes dos 

contratos que celebraram. 

Após uma melhor reflexão sobre a matéria, concluímos, 

porém,  que o Projeto de Lei nº 2.603, de 2011, mostra-se ainda insuficiente 

para minorar os prejuízos sofridos pelos trabalhadores envolvidos em contratos 

de terceirização. 

Em primeiro lugar, observamos que os problemas 

ocorrem não somente nas terceirizações efetuadas pelo setor público, mas, 

também, em muitas da iniciativa privada. 

Além disso, faltou em nossa primeira proposta a previsão 

de uma sanção pelo descumprimento da lei. 
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Diante do exposto, elaboramos nova proposta, que, mais 

completa do que a anterior, poderá, uma vez aprovada pelo Congresso 

Nacional e sancionada pela senhora Presidenta da República, abrandar o 

sofrimento de milhares de trabalhadores brasileiros. 

Rogamos, assim, aos nobres Pares, apoio para a 

proposta que ora apresentamos. 

Sala das Sessões, em 16 de fevereiro de 2012. 

Deputada ERIKA KOKAY –PT/DF 
 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 8.036, DE 11 DE MAIO DE 1990 
 

Dispõe sobre o Fundo de Garantia 

do Tempo de Serviço e dá outras 

providências.  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA   

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 

 

Art. 15. Para os fins previstos nesta lei, todos os empregadores ficam obrigados a 

depositar, até o dia 7 (sete) de cada mês, em conta bancária vinculada, a importância 

correspondente a 8 (oito) por cento da remuneração paga ou devida, no mês anterior, a cada 

trabalhador, incluídas na remuneração as parcelas de que tratam os arts. 457 e 458 da CLT e a 

gratificação de Natal a que se refere a Lei nº 4.090, de 13 de julho de 1962, com as 

modificações da Lei nº 4.749, de 12 de agosto de 1965.  

§ 1º Entende-se por empregador a pessoa física ou a pessoa jurídica de direito 

privado ou de direito público, da administração pública direta, indireta ou fundacional de 

qualquer dos Poderes, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, que 

admitir trabalhadores a seu serviço, bem assim aquele que, regido por legislação especial, 

encontrar-se nessa condição ou figurar como fornecedor ou tomador de mão-de-obra, 

independente da responsabilidade solidária e/ou subsidiária a que eventualmente venha 

obrigar-se.  

§ 2º Considera-se trabalhador toda pessoa física que prestar serviços a 

empregador, a locador ou tomador de mão-de-obra, excluídos os eventuais, os autônomos e os 

servidores públicos civis e militares sujeitos a regime jurídico próprio.  
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§ 3º Os trabalhadores domésticos poderão ter acesso ao regime do FGTS, na 

forma que vier a ser prevista em lei.  

§ 4º Considera-se remuneração as retiradas de diretores não empregados, quando 

haja deliberação da empresa, garantindo-lhes os direitos decorrentes do contrato de trabalho 

de que trata o art. 16. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.711, de 20/11/1998) 

§ 5º O depósito de que trata o caput deste artigo é obrigatório nos casos de 

afastamento para prestação do serviço militar obrigatório e licença por acidente do trabalho. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.711, de 20/11/1998) 

§ 6º Não se incluem na remuneração, para os fins desta Lei, as parcelas elencadas 

no § 9º do art. 28 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

9.711, de 20/11/1998) 

§ 7º Os contratos de aprendizagem terão a alíquota a que se refere o caput deste 

artigo reduzida para 2% (dois por cento). (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.097, de 

19/12/2000) 

 

Art. 16. Para efeito desta Lei, as empresas sujeitas ao regime da legislação 

trabalhista poderão equiparar seus diretores não empregados aos demais trabalhadores sujeitos 

ao regime do FGTS. Considera-se diretor aquele que exerça cargo de administração previsto 

em lei, estatuto ou contrato social, independente da denominação do cargo.  

 

Art. 17. Os empregadores se obrigam a comunicar mensalmente aos trabalhadores 

os valores recolhidos ao FGTS e repassar-lhes todas as informações sobre suas contas 

vinculadas recebidas da Caixa Econômica Federal ou dos bancos depositários.  

 

Art. 18. Ocorrendo rescisão do contrato de trabalho, por parte do empregador, 

ficará este obrigado a depositar na conta vinculada do trabalhador no FGTS os valores 

relativos aos depósitos referentes ao mês da rescisão e ao imediatamente anterior, que ainda 

não houver sido recolhido, sem prejuízo das cominações legais. (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Lei nº 9.491, de 9/9/1997) 

§ 1º Na hipótese de despedida pelo empregador sem justa causa, depositará este, 

na conta vinculada do trabalhador no FGTS, importância igual a quarenta por cento do 

montante de todos os depósitos realizados na conta vinculada durante a vigência do contrato 

de trabalho, atualizados monetariamente e acrescidos dos respectivos juros. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 9.491, de 9/9/1997) 

§ 2º Quando ocorrer despedida por culpa recíproca ou força maior, reconhecida 

pela Justiça do Trabalho, o percentual de que trata o § 1º será de 20 (vinte) por cento.  

§ 3º As importâncias de que trata este artigo deverão constar da documentação 

comprobatória do recolhimento dos valores devidos a título de rescisão do contrato de 

trabalho, observado o disposto no art. 477 da CLT, eximindo o empregador, exclusivamente, 

quanto aos valores discriminados. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.491, de 

9/9/1997) 

 

Art. 19. No caso de extinção do contrato de trabalho prevista no art. 14 desta Lei, 

serão observados os seguintes critérios:  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372249&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372249&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372249&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372249&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365495&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365495&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365396&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365396&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365396&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365396&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365396&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365396&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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I - havendo indenização a ser paga, o empregador, mediante comprovação do 

pagamento daquela, poderá sacar o saldo dos valores por ele depositados na conta 

individualizada do trabalhador;  

II - não havendo indenização a ser paga, ou decorrido o prazo prescricional para a 

reclamação de direitos por parte do trabalhador, o empregador poderá levantar em seu favor o 

saldo da respectiva conta individualizada, mediante comprovação perante o órgão competente 

do Ministério do Trabalho e da Previdência Social.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

 

DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943 

 

APROVA A CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS 

DO TRABALHO. 

............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO IV 

DO CONTRATO INDIVIDUAL DO TRABALHO 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO II 

DA REMUNERAÇÃO 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 459.  O pagamento do salário, qualquer que seja a modalidade do trabalho, 

não deve ser estipulado por período superior a 1 (um) mês, salvo no que concerne a 

comissões, percentagens e gratificações. 

§ 1º  Quando o pagamento houver sido estipulado por mês, deverá ser efetuado, o 

mais tardar, até o quinto dia útil do mês subseqüente ao vencido. (Parágrafo com redação 

dada pela Lei nº 7.855, de 24/10/1989) 

 

Art. 460.  Na falta de estipulação do salário ou não havendo prova sobre a 

importância ajustada, o empregado terá direito a perceber salário igual ao daquele que, na 

mesma empresa, fizer serviço equivalente, ou do que for habitualmente pago para serviço 

semelhante. 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

 

LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 

 

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal, institui normas para 

licitações e contratos da Administração Pública e 

dá outras providências.  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372158&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372158&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO III 

DOS CONTRATOS 

 

Seção I 

Disposições Preliminares 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 56. A critério da autoridade competente, em cada caso, e desde que prevista 

no instrumento convocatório, poderá ser exigida prestação de garantia nas contratações de 

obras, serviços e compras.  

§ 1º Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia:  

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido 

emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 

custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, 

conforme definido pelo Ministério da Fazenda; (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.079, 

de 30/12/2004) 

II - seguro-garantia;  

III - fiança bancária.  

§ 2º A garantia a que se refere o caput deste artigo não excederá a cinco por cento 

do valor do contrato e terá seu valor atualizado nas mesmas condições daquele, ressalvado o 

previsto no § 3° deste artigo.  

§ 3º Para obras, serviços e fornecimentos de grande vulto envolvendo alta 

complexidade técnica e riscos financeiros consideráveis, demonstrados através de parecer 

tecnicamente aprovado pela autoridade competente, o limite de garantia previsto no parágrafo 

anterior poderá ser elevado para até dez por cento do valor do contrato.  

§ 4º A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a 

execução do contrato, e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente.  

§ 5º Nos casos de contratos que importem na entrega de bens pela Administração, 

dos quais o contratado ficará depositário, ao valor da garantia deverá ser acrescido o valor 

desses bens.  

 

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos 

respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos:  

I - aos projetos cujos produtos estejam contemplados nas metas estabelecidas no 

Plano Plurianual, os quais poderão ser prorrogados se houver interesse da Administração e 

desde que isso tenha sido previsto no ato convocatório;  

II - a prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter 

a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas a obtenção de preços e 

condições mais vantajosas para a Administração, limitada a sessenta meses. (Inciso com 

redação dada pela Lei nº 9.648, de 27/5/1998) 

III - (VETADO) 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535279&seqTexto=22998&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535279&seqTexto=22998&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366346&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366346&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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IV - ao aluguel de equipamentos à utilização de programas de informática, 

podendo a duração estender-se pelo prazo de até 48 (quarenta e oito) meses após o início da 

vigência do contrato.  

V - às hipóteses previstas nos incisos IX, XIX, XXVIII e XXXI do art. 24, cujos 

contratos poderão ter vigência por até 120 (cento e vinte) meses, caso haja interesse da 

administração. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 495, de 19/7/2010, convertida na 

Lei nº 12.349, de 15/12/2010) 

§ 1º Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega 

admitem prorrogação, mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção 

de seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, 

devidamente autuados em processo:  

I - alteração do projeto ou especificações, pela Administração;  

II - superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das 

partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;  

III - interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por 

ordem e no interesse da Administração;  

IV - aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites 

permitidos por esta lei;  

V - impedimento de execução por fato ou ato de terceiro reconhecido pela 

Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência;  

VI - omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive 

quanto aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento 

na execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.  

§ 2º Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente, 

autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato.  

§ 3º É vedado o contrato com prazo de vigência indeterminado.  

§ 4º Em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante autorização da 

autoridade superior, o prazo de que trata o inciso II do caput deste artigo poderá ser 

prorrogado em até doze meses. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.648, de 27/5/1998) 

............................................................................................................................................. 

 

Seção IV 

Da Execução dos Contratos 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 71. O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.  

§ 1º A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, 

fiscais e comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu 

pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso das 

obras e edificações, inclusive perante o Registro de Imóveis. (Parágrafo com redação dada 

pela Lei nº 9.032, de 28/4/1995) 

§ 2º A Administração Pública responde solidariamente com o contratado pelos 

encargos previdenciários resultantes da execução do contrato, nos termos do art. 31 da Lei nº 

8.212, de 24 de julho de 1991. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.032, de 28/4/1995) 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-495-19-julho-2010-607312-publicacao-128157-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12349-15-dezembro-2010-609684-publicacao-131000-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12349-15-dezembro-2010-609684-publicacao-131000-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366346&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366346&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=348986&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=348986&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=348986&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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§ 3º (VETADO) 

Art. 72. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das 

responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar partes da obra, serviço ou 

fornecimento, até o limite admitido, em cada caso, pela Administração.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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